
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.380 - MG (2013/0214626-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WARLEY HENRIQUE DE PAULA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Firmou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento segundo o qual a 
prática do delito de furto qualificado por escalada ou rompimento de obstáculo 
indica a maior reprovabilidade do comportamento do réu, a afastar a aplicação 
do aludido princípio. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 19 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : WARLEY HENRIQUE DE PAULA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso especial, interposto por WARLEY HENRIQUE DE 

PAULA SILVA, em face de decisão da minha lavra que negou seguimento ao recurso 

especial, tendo sido ementada nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. NÃO APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 
SEGUIMENTO NEGADO.

Alega o agravante, em suma, que "o princípio da insignificância afasta a 

tipicidade do delito de furto qualificado por escalada ou rompimento de obstáculo, pois a 

conduta é inexpressiva e a lesão ao patrimônio tutelado é mínima."

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Firmou-se nesta Corte Superior de Justiça o entendimento segundo o qual a 
prática do delito de furto qualificado por escalada ou rompimento de obstáculo 
indica a maior reprovabilidade do comportamento do réu, a afastar a aplicação 
do aludido princípio. 
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

Consoante salientado na decisão ora agravada, este Superior Tribunal de 

Justiça, nos termos do que já decidido pelo Supremo Tribunal Federal, tem entendido ser 

necessário observar-se a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma 

periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada para o reconhecimento do princípio da 

insignificância.

Nessa linha de raciocínio, firmou-se nesta Corte Superior de Justiça o 

entendimento segundo o qual a prática do delito de furto qualificado por escalada ou 

rompimento de obstáculo indica a maior reprovabilidade do comportamento do réu, a afastar a 

aplicação do aludido princípio. 

Sobre o tema, confiram-se alguns dos inúmeros precedentes deste Sodalício 

sobre o tema:

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO 
AGENTE. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO. ART. 59 DO CP. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. Para a aplicação do princípio da insignificância, devem ser 
preenchidos quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. No caso, o modo como o furto foi praticado indica a 

reprovabilidade do comportamento do réu, que demonstrou ousadia 

ao invadir uma casa, mediante escalada e arrombamento, e dali 
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subtrair três serras, uma tesoura e peças de roupa.

3. Tais fatos não podem ser ignorados, sob pena de se destoar por 
completo das hipóteses em que esta Corte vem aplicando o princípio da 
insignificância, pois o emprego de arrombamento e escalada, além da 
violação de domicílio, para a prática de furto, caracteriza ofensa ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal.

4. É cediço que a pena-base deve ser fixada concreta e 
fundamentadamente (art. 93, IX, CF), de acordo com as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, conforme seja necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do delito.

5. Na espécie, não se vislumbra a existência de constrangimento ilegal 
a ser sanado na via estreita do writ, porquanto a pena-base fora 
estabelecida acima do mínimo legal de maneira fundamentada, com lastro 
em elementos idôneos, atendendo ao princípio da proporcionalidade.

6. Ordem denegada.
(HC 245.397/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012)

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DAS RES FURTIVAE QUE NÃO 
CONSTA DOS AUTOS. MODUS OPERANDI. ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MAIOR GRAU DE ELABORAÇÃO 
DA CONDUTA. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. 
DESCABIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 107.689/RS, 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7/3/2012).

2. Se não consta da sentença ou do acórdão condenatório, nem de 
qualquer outro documento juntado aos presentes autos, a informação 
acerca do valor dos bens furtados, estaria impossibilitada, em princípio, a 
aferição da expressividade da lesão jurídica provocada e, em consequência, 
da possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.

3. O modus operandi da prática delitiva - ocorrida mediante 

escalada e rompimento de obstáculo (abertura de telhado) - 

demonstra um maior grau de sofisticação da conduta.
4. Não atendidos os requisitos da ausência de periculosidade da ação e 

do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, não há como 
reconhecer a atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da 
insignificância.

5. Ordem denegada.
(HC 170.233/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 18/06/2012, DJe 29/06/2012)

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA E 
REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 
patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 
102.088/RS, 1.ª Turma, Rel.

Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 3. De fato, a lei seria 
inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, seguidas vezes, em 
frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo 
ao descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que fazem da 
criminalidade um meio de vida.

4. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à repressão do 
delito praticado pelo Recorrente, o qual, além de ser reincidente, registra 
diversas anotações penais pelo mesmo delito ora apurado.

5. Ademais, a conduta perpetrada pelo Recorrente não pode ser 

considerada irrelevante para o direito penal. Com efeito, o 

comportamento do Acusado - que subtraiu, mediante o rompimento 

de obstáculo, objeto que se encontrava no interior de um 

estabelecimento comercial - revela-se incompatível com a aplicação 

do princípio da insignificância, por apresentar significativo grau de 

reprovabilidade.
6. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 37.227/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

No caso em exame, portanto, deve ser mantida a  aplicação do princípio em 

tela, considerando que o recorrente foi condenado por furto qualificado, por rompimento de 

obstáculo, de peças de roupas e de uma embalagem contendo carne, do interior da residência 

da vítima, a evidenciar a maior reprovabilidade da sua conduta. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0214626-4 REsp 1.389.380 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10672120000639002  2011002414952001  20116720009120050013  2382011  639852012

EM MESA JULGADO: 19/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WARLEY HENRIQUE DE PAULA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WARLEY HENRIQUE DE PAULA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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